
O QUE É A CONVENÇÃO 151, DA OIT? 

 

A Convenção 151 vem assegurar novos direitos aos funcionários públicos, sejam eles 

municipais, estaduais ou federais. É um documento formulado pela Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) e prevê, entre outros pontos, a liberdade sindical e a inclusão desses 

profissionais na negociação das condições de trabalho. Isso significa que, pela primeira vez, o 

funcionário publico poderá sentar com seu patrão (governo) para discutir os temas de seu 

interesse. 

Quais são os objetivos da Convenção 151? 

Estende aos trabalhadores do serviço público as mesmas garantias e condições de associação e 

liberdade sindical asseguradas aos trabalhadores da iniciativa privada. Isto é: 

- Proteção contra os atos de discriminação que acarretem violação da liberdade sindical; 

- Independência das organizações de trabalhadores da função pública face às autoridades 

públicas; 

- Proteção contra atos de ingerência do governo na formação, funcionamento e administração 

dos sindicatos e centrais dos funcionários públicos; 

- Concessão de facilidades aos representantes das organizações reconhecidas dos funcionários 

públicos, com permissão para cumprir suas atividades, sejam durante suas horas de trabalho 

ou fora delas; 

- Instauração de processos que permitam a negociação das condições de trabalho entre as 

autoridades públicas interessadas e as organizações de trabalhadores da função pública; 

- Garantia dos direitos civis e políticos essenciais ao exercício normal da liberdade sindical. 

Ela já foi ratificada no Brasil? 

A convenção foi ratificada em 15 de junho de 2010 pelo presidente da República, Luiz Inácio 

Lula da Silva, por meio de nota oficial na sede da OIT em Genebra. 

O que falta? 

Após a ratificação da conveção pelo presidente da República, o país deve adequar sua 

legislação no prazo de até um ano, prorrogável por mais um. Estamos nesta prorrogação, 

aguardando a regulamentação das novas leis, que deve acontecer até 2012. 

De que forma os servidores públicos participam desta luta? 

Representada pela Confederação dos Servidores Públicos do Brasil (CSPB), a classe tem 

trabalhado incansavelmente para que os parlamentares agilizem a votação das novas leis. A 

movimentação feita pela CSPB tem como principal objetivo mostrar a importância do projeto 

aos nossos representantes políticos. 



Como surgiu essa convenção? 

A Convenção 151 surge na 64ª Conferência Geral da OIT, em Genebra, no dia 7 de junho de 

1978. Lá foi decidido que as diversas propostas relativas à liberdade sindical e aos processos de 

fixação das condições de trabalho na função pública deveriam tomar forma de uma convenção 

internacional. 

Fonte: CSPB/Portal 151 

O QUE É A OIT 

 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) foi fundada em 1919 com o objetivo de 

promover a justiça social. No Brasil, a OIT mantém representação desde 1950, com programas 

e atividades que têm refletido os objetivos da Organização ao longo de sua história. 

Juristas de renome, como o ex-juiz da Corte Internacional de Justiça das Nações Unidas, 

Francisco Rezek, opinam que “a grande novidade trazida pela OIT foi a de colocar, no plano 

internacional, discussões que até então pertenciam exclusivamente ao plano interno dos 

países – as relações de trabalho”. 

As principais normas produzidas pela OIT são as Recomendações e as Convenções. As 

Recomendações são instrumentos opcionais, que tratam dos mesmos temas que as 

convenções, e estabelecem orientações para a política e a ação nacional. Já as Convenções são 

tratados internacionais sujeitos a ratificação dos países membros. 

Além destas duas formas oficiais, a Conferência Internacional do Trabalho e todos os órgãos 

que formam a OIT frequentemente elaboram acordos sobre outros documentos, tais como 

códigos de conduta, resoluções e declarações.  

Estes documentos têm um efeito normativo, mas não fazem parte do sistema de normas 

internacionais do trabalho. 

Neste levantamento, o DIAP sistematiza dados acerca das Convenções da OIT. Essas normas 

possuem natureza jurídica de tratados internacionais. A fonte original das informações é o 

portal do escritório da OIT no Brasil. 

Classificação 

Das 183 Convenções da OIT aprovadas até junho de 2001, as deliberações da estrutura 

tripartite da OIT designaram oito como fundamentais, as quais integram a Declaração de 

Princípios Fundamentais e Direitos no Trabalho da OIT (1998). 

Estas convenções devem ser ratificadas e aplicadas por todos os Estados Membros da OIT. 

 



Entre as convenções fundamentais, o Brasil somente não ratificou, até o momento, a 

Convenção 87, que trata da liberdade sindical e proteção do direito de sindicalização. 

Outras quatro convenções referem-se a assuntos de especial importância e são consideradas 

prioritárias. Entre as prioritárias, falta o Brasil ratificar a Convenção 129, que trata da Inspeção 

do trabalho na Agricultura. 

As demais convenções são classificadas em 12 categorias. 

Veja a seguir tabela com as convenções fundamentais e as prioritárias da OIT e o respectivo 

conteúdo, bem como tabela com todas as convenções ratificadas, denunciadas e as que estão 

pendentes de adesão pelo Brasil. 

Aplicação das convenções 

Segundo informações disponíveis no Portal da OIT, cada Estado-Membro é obrigado a 

apresentar a cada dois anos um relatório sobre as medidas adotadas para aplicar, na legislação 

e na prática, as convenções ratificadas.  

Esses relatórios também devem ser encaminhados para as organizações de empregadores e 

trabalhadores, para que tenham a possibilidade de comentá-los. 

Os relatórios são examinados por um Comitê de Especialistas na Aplicação de Convenções e 

Recomendações, composto por 20 personalidades jurídicas e sociais independentes.  

Cabe ao Comitê apresentar relatório anual à Conferência Internacional do Trabalho, que o 

utilizará no acompanhamento da aplicação das normas. 

Em paralelo, poderão as organizações de empregadores e trabalhadores iniciar processos de 

"reclamação", denunciando o Estado-Membro pelo descumprimento de uma Convenção.  

Estas denúncias são analisadas pelo Conselho de Administração, que pode nomear uma 

comissão tripartite para investigar a questão. 

Por outro lado, todos os Estados Membros podem apresentar denúncias ao Secretariado da 

Organização Internacional do Trabalho contra outro membro que não esteja cumprindo 

corretamente uma Convenção.  

Estas queixas são analisadas pelo Conselho de Administração, que pode criar uma Comissão de 

Investigação para o caso. 

Em última instância, os governos podem submeter um desacordo quanto ao cumprimento das 

normas internacionais ao Tribunal Internacional de Justiça. 

Fonte: Diap 

Convenções Fundamentais  

Convenções Prioritárias  

Convenções da OIT de categorias diversas ratificadas ou denunciadas pelo Brasil 

http://diap.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11477:convencoes-da-oit-fundamentais&catid=51:oit
http://diap.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11476:convencoes-prioritarias&catid=51:oit
http://diap.org.br/index.php/component/content/article/51-oit/11449-convencoes-da-oit-de-categorias-diversas-ratificadas-ou-denunciadas-pelo-brasil

